
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 640.792 - RS (2004/0005895-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARROZELLA ARROZEIRA TURELLA LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MIRIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - 
REFIS. RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1% SOBRE O VALOR 
DO DÉBITO CONSOLIDADO. MP 303/2006, ART. 1º, § 4º.
1. O Superior Tribunal Justiça entende que a opção do contribuinte pelo 
parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no Programa de 
Recuperação Fiscal, condicionada à renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação 
e à desistência dos recursos interpostos, não desobriga o contribuinte do pagamento 
da verba honorária (EREsp. 509.367/SC; Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJU 11.09.06 ).
2. Destarte, a inscrição no Programa de Recuperação Fiscal é uma faculdade posta 
a disposição do contribuinte e não uma obrigação imposta pelo fisco, dessa forma, 
quando adere ao programa de recuperação, a pessoa jurídica sujeita-se a confissão 
do débito e a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, bem como a 
desistência dos recursos interpostos.
3. Deve o contribuinte, portanto, arcar com os honorários advocatícios de 1% (um 
por cento) sobre o valor do débito consolidado, nos termos do art. 1°, § 4°, da 
Medida Provisória n° 303/2006.
4. Agravo regimental não-provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2009.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 640.792 - RS (2004/0005895-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARROZELLA ARROZEIRA TURELLA LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MIRIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Cuida-se  de agravo 

regimental interposto por ARROZELLA ARROZEIRA TURELLA LTDA contra decisão que 

homologou renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, extinguiu o processo com julgamento 

de mérito e fixou honorários advocatícios em 1% (um por cento) sobre o valor do débito 

consolidado a ser suportado pelo agravante.

Sustenta o agravante que, ao aderir o parcelamento oferecido pela administração, 

ocorreu transação entre partes, devendo assim ser observado o § 2° do art. 26 do Código de 

Processo Civil. Alega que a desistência da ação é imposição legal, dessa forma não poderia a 

empresa ser responsabilizada com os honorários advocatícios, pois tal desistência é exigência 

legal.

Noutro giro, aduz ainda o recorrente que o pagamento dos ônus de sucumbência 

configuraria duplo pagamento, tendo em vista que a verba honorária já estava embutida no valor 

do débito consolidado quando da adesão ao parcelamento.

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da Segunda Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 640.792 - RS (2004/0005895-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1% SOBRE O VALOR DO 
DÉBITO CONSOLIDADO. MP 303/2006, ART. 1º, § 4º.
1. O Superior Tribunal Justiça entende que a opção do contribuinte pelo 
parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no Programa de 
Recuperação Fiscal, condicionada à renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação 
e à desistência dos recursos interpostos, não desobriga o contribuinte do pagamento 
da verba honorária (EREsp. 509.367/SC; Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJU 11.09.06 ).
2. Destarte, a inscrição no Programa de Recuperação Fiscal é uma faculdade posta 
a disposição do contribuinte e não uma obrigação imposta pelo fisco, dessa forma, 
quando adere ao programa de recuperação, a pessoa jurídica sujeita-se a confissão 
do débito e a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, bem como a 
desistência dos recursos interpostos.
3. Deve o contribuinte, portanto, arcar com os honorários advocatícios de 1% (um 
por cento) sobre o valor do débito consolidado, nos termos do art. 1°, § 4°, da 
Medida Provisória n° 303/2006.
4. Agravo regimental não-provido.

VOTO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O agravo 

regimental não merece acolhida.

O Superior Tribunal Justiça entende que a opção do contribuinte pelo parcelamento do 

débito tributário por meio da inscrição no Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à 

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e à desistência dos recursos interpostos, não 

desobriga o contribuinte do pagamento da verba honorária, consoante acórdão da 1ª Seção, no 

julgamento do EREsp. 509.367/SC, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

"TRIBUTÁRIO - DÉBITO FISCAL - ADESÃO AO REFIS - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS.
1. A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da 
inscrição no Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos 
embargos à execução, não o desonera do pagamento dos honorários 
advocatícios.
2. A Primeira Seção decidiu, pacificando o posicionamento jurisprudencial, que 
são devidos honorários advocatícios no percentual de 1% sobre o débito 
consolidado.
Embargos de divergência providos." (EREsp. 509.367/SC; Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU 11.09.06)

Destarte, a inscrição no Programa de Recuperação Fiscal é uma faculdade posta a 
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disposição do contribuinte e não uma obrigação imposta pelo fisco, dessa forma, quando adere ao 

programa de recuperação, a pessoa jurídica sujeita-se à confissão do débito e a renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação, bem como a desistência dos recursos interpostos. Não se 

trata de transação, mas sim de oportunidade dada pelo Fisco de pagamento parcelado da dívida 

contraída.

Deve o contribuinte, portanto, arcar com os honorários advocatícios de 1% (um por 

cento) sobre o valor do débito consolidado, nos termos do art. 1°, § 4°, da Medida Provisória n° 

303/2006. 

Nesse sentido os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
DE QUE TRATA A MEDIDA PROVISÓRIA 303/2006. RENÚNCIA AO 
DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. LEGALIDADE DO 
PERCENTUAL FIXADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 1. "Havendo adesão ao parcelamento instituído pela Medida 
Provisória n. 303/2006, é cabível a condenação a honorários advocatícios no 
patamar de 1% (um por cento) sobre o valor do débito consolidado, nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Lei n. 10.189/01." (AgRg no Resp 776.679/RJ, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 21.8.2007, p. 181) 2. Recurso especial desprovido. 
(REsp 933347/RS, Relator(a) Ministra DENISE ARRUDA, DJe 20/08/2008) 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ILEGITIMIDADE PARA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA PELO INSS. 
RENÚNCIA DO DIREITO PARA ADESÃO AO REFIS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CABIMENTO. 1. A ausência de 
debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais cuja violação se alega 
no recurso especial atrai, por analogia, a incidência da Súmula 282 do STF.  2. 
Não possui legitimidade para figurar no pólo ativo de embargos do devedor o 
sócio não citado pessoalmente na ação executiva. Situação em que, excluído da 
lide, deve ser condenado em honorários advocatícios. 3. São dois os dispositivos 
que tratam de honorários advocatícios em caso de adesão ao REFIS: o § 3º do 
art. 13 da Lei 9.964/00 e o § 3º do art. 5º da Medida Provisória 2.061/00, 
convertida na Lei 10.189/01. Não foi objetivo deles criar nova hipótese de 
condenação em honorários, nem modificar as regras de sucumbência previstas no 
CPC ou em outra legislação. Simplesmente estabeleceram que a verba honorária 
que for devida em decorrência de desistência de ação judicial para fins de adesão 
ao REFIS também poderá ser incluída no parcelamento e seu valor máximo será 
de 1% do débito consolidado. 4. Assim entendidos os dispositivos, verifica-se que 
a incidência ou não da verba honorária deve ser examinada caso a caso, não com 
base na legislação do REFIS, mas sim na legislação processual própria. Casos 
haverá em que os honorários serão devidos por aplicação do art. 26 do CPC, e 
em outros casos serão indevidos por força de outra norma (v.g., mandados de 
segurança). 5. Em se tratando de embargos à execução fiscal promovida pelo 
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INSS – em que não há, portanto, a inclusão do encargo legal do Decreto-lei 
1.025/69 –, a desistência acarreta a condenação em honorários advocatícios, na 
forma e nos limites da legislação pertinente. 6. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. (REsp 702813/RS, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 07/05/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADESÃO AO REFIS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUSPENSÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NO TRIBUNAL A QUO NÃO SANADA 
POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULAS N.º 282/STF e 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DE EXPRESSO PEDIDO DE RENÚNCIA. SÚMULA 7/STJ. 1. É assente no 
STJ que "A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio 
da inscrição no Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos 
embargos à execução, não o desonera do pagamento dos honorários 
advocatícios. 2. A Primeira Seção decidiu, pacificando o posicionamento 
jurisprudencial, que são devidos honorários advocatícios no percentual de 1% 
sobre o débito consolidado" (EREsp 509367 / SC; Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 11.09.2006 p. 221). 2. A verba honorária 
decorrente da desistência da ação judicial para adesão ao REFIS, não é 
automaticamente incluída no parcelamento, devendo a sua fixação ser 
estabelecida caso a caso, de acordo com as normas gerais da legislação 
processual civil. Entendimento unânime da Primeira Seção do STJ (ERESP 
446.092/SC). 3. A teor do art. 26, do CPC, "se o processo terminar por 
desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão 
pagos pela parte que desistiu ou reconheceu". 4. Isto porque: "1. São dois os 
dispositivos que tratam de honorários advocatícios em caso de adesão ao REFIS: 
o § 3º do art. 13 da Lei 9.964/00 e o § 3º do art. 5º da Medida Provisória 
2.061/00, convertida na Lei 10.189/01. Não foi objetivo deles criar nova hipótese 
de condenação em honorários, nem modificar as regras de sucumbência previstas 
no CPC ou em outra legislação. Simplesmente estabeleceram que a verba 
honorária que for devida em decorrência de desistência de ação judicial para fins 
de adesão ao REFIS também poderá ser incluída no parcelamento e seu valor 
máximo será de 1% do débito consolidado. 2. Assim entendidos os dispositivos, 
verifica-se que a incidência ou não da verba honorária deve ser examinada caso a 
caso, não com base na legislação do REFIS, mas sim na legislação processual 
própria. Casos haverá em que os honorários serão devidos por aplicação do art. 
26 do CPC, e em outros casos serão indevidos por força de outra norma (v.g., 
mandados de segurança). 3. Em se tratando de embargos a execução fiscal 
promovida pelo INSS — em que não há, portanto, a inclusão do encargo legal do 
Decreto-lei 1.025/69 —, a desistência acarreta a condenação em honorários 
advocatícios, na forma e nos limites da legislação acima referida." (RESP  
446.092/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki) 5. Cabimento da condenação em 
honorários advocatícios no percentual de 1% do débito consolidado. 6. A Lei 
9.964/2000, no seu art. 2º, § 6º, tem como destinatários os autores das ações que 
versam os créditos submetidos ao REFIS, estabelecendo a expressa desistência 
da ação judicial, como condição à inclusão da pessoa jurídica no referido 
programa, é dizer, o contribuinte que adere ao parcelamento de dívida perante à 
esfera administrativa, não pode continuar discutindo em juízo parcelas do débito. 
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(...) 16. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 754634/SC, Relator 
Ministro Luiz Fux, DJ 13/08/2007).

 
AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL (REFIS) - HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA 
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E RENÚNCIA DO DIREITO EM QUE 
ESTES SE FUNDAM - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 1% (UM POR 
CENTO) SOBRE O VALOR DO DÉBITO CONSOLIDADO (PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ARTIGO 4º DA LEI N. 10.684, DE 30.5.2003). CABIMENTO - 
EXECUÇÃO PROMOVIDA PELO INSS - NÃO-APLICAÇÃO DO ENCARGO 
LEGAL PREVISTO NO DECRETO-LEI N. 1.025/69. É pacífico nesta Corte o 
entendimento segundo o qual a adoção ao REFIS não é imposta pelo Fisco, mas 
sim uma faculdade dada à pessoa jurídica que, ao optar pelo Programa, sujeita-se 
às suas regras, quais sejam: a confissão do débito e a desistência da ação, com a 
conseqüente responsabilidade pelo pagamento da verba advocatícia. Na hipótese 
em exame, a execução fiscal foi ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS, autarquia federal que não inclui o encargo legal de 20%, previsto no art. 
1º do Decreto-lei n. 1.025/69, nas Certidões de Dívida Ativa, devido apenas nas 
execuções fiscais promovidas pela União, a teor do que dispõem o artigo 1º do 
Decreto-lei n. 1.025/69 e a Súmula 168/TFR. "Em se tratando de embargos a 
execução fiscal promovida pelo INSS — em que não há, portanto, a inclusão do 
encargo legal do Decreto-lei n. 1.025/69 —, a desistência acarreta a condenação 
em honorários advocatícios" (REsp 496.652/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ 6.10.2003). Os honorários advocatícios são devidos a base de 1% (um por 
cento) sobre o valor do débito consolidado, porque o percentual foi fixado por lei 
especial, não se aplica, portanto, as regras do Código de Processo Civil referentes 
à fixação dos honorários (art. 5º, § 3º, da Lei n. 10.189/2001). A Primeira Seção, 
na assentada de 22 de outubro de 2003, ao julgar os Embargos de Divergência no 
Recurso Especial 434.209/RS, relatado pelo ilustre Min. Franciulli Netto, firmou o 
entendimento ora esposado. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
488806 / MG, Relator Ministro Humberto Martins, DJ 28/08/2006).

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO 
HOMOLOGATÓRIA DO PEDIDO DE RENÚNCIA AO DIREITO QUE SE 
FUNDA A AÇÃO - ADESÃO AO REFIS -  PRÉVIA  INTIMAÇÃO DA PARTE 
CONTRÁRIA - DESNECESSIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
CABIMENTO - CPC, ART. 26 C/C ART. 5º, § 3º, DA LEI 10.189/01 - 
PRECEDENTES. - A renúncia ao direito em que se funda a ação é ato privativo 
do autor que independe da anuência da parte contrária e é executável em qualquer 
tempo ou grau de jurisdição. - Consoante entendimento firmado pela 1ª Seção, 
nas "desistências" formuladas em sede de embargos à execução promovida pelo 
INSS,  são devidos os honorários advocatícios em percentual de até 1% sobre o 
valor do débito consolidado. - Interpretação do art. 26 do CPC c/c o art. 5º, § 3º, 
da Lei 10.189/01. - Agravo regimental provido para fixar a verba honorária em 
1% sobre o valor do débito consolidado. (AgRg no REsp 549834/RS, Relator 
Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 27/09/2004).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL 
(REFIS). DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXECUÇÃO PROMOVIDA PELO INSS. 
NÃO-APLICAÇÃO DO ENCARGO LEGAL PREVISTO NO DECRETO-LEI N. 
1.025/69. 
A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da 
inscrição no Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos 
embargos à execução, não desonera o contribuinte do pagamento dos honorários 
advocatícios. Com efeito, a adesão ao REFIS não é imposta pelo Fisco, mas sim 
uma faculdade dada à pessoa jurídica que, ao optar pelo Programa, sujeita-se à 
confissão do débito e à desistência dos embargos à execução. 
Uma vez que o encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto-Lei n. 1.025/69, 
além de atender a despesas com a cobrança de tributos não-recolhidos, substitui 
os honorários advocatícios, 'é inadmissível a condenação em duplicidade da 
referida verba, caracterizando inegável 'bis in idem' e afrontando o princípio de 
que a execução deve realizar-se da forma menos onerosa para o devedor' (REsp 
n. 181.747/RN, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ de 10.04.2000). 
Na hipótese em exame, porém, a execução fiscal foi ajuizada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, autarquia federal que não inclui o encargo de 
20% nas Certidões de Dívida Ativa, devido apenas nas execuções fiscais 
promovidas pela União, a teor do que dispõem o artigo 1º do Decreto-Lei nº 
1.025/69 e a Súmula nº 168/TFR. 'Em se tratando de embargos a execução fiscal 
promovida pelo INSS – em que não há, portanto, a inclusão do encargo legal do 
Decreto-Lei 1.025/69 –, a desistência acarreta a condenação em honorários 
advocatícios' (REsp nº 496.652/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
06.10.2003). 
Os honorários advocatícios são devidos à base de 1% (um por cento) sobre o 
valor do débito consolidado, porque o percentual foi fixado por lei especial, não 
se aplicando, portanto, as regras do Código de Processo Civil referentes à fixação 
dos honorários (artigo 5º, § 3º, da Lei n. 10.189/2001). 
Embargos de divergência acolhidos." (EREsp n. 446.906/RS, rel. Min. Franciulli 
Netto, DJ de 19.12.03.) 
"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MP 1.858-9/99. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A fruição do favor fiscal estabelecido no artigo 11 da MP 1.858-9/99 implica 
na desistência dos processos ajuizados e na condenação nos ônus da 
sucumbência, consoante se extrai da sua redação, a saber: 'Estende-se o benefício 
da dispensa de acréscimos legais, de que trata o art. 17 da Lei n. 9.779, de 1999, 
com a redação dada pelo art. 10, aos pagamentos realizados até o último dia útil 
do mês de setembro de 1999, em quota única, de débitos de qualquer natureza, 
junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, desde que até o dia 31 de 
dezembro de 1998 o contribuinte tenha ajuizado qualquer processo judicial onde o 
pedido abrangia a exoneração do débito, ainda que parcialmente e sob qualquer 
fundamento'. 
2. O art. 17 da Lei 9.779/99, por seu turno, dispõe, verbis: 'Fica concedido ao 
contribuinte ou responsável exonerado do pagamento de tributo ou contribuição 
por decisão judicial proferida, em qualquer grau de jurisdição, com fundamento 
em inconstitucionalidade de lei, que houver sido declarada constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, em ação direta de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade, o prazo até o último dia útil do mês de janeiro de 1999 para 
o pagamento, isento de multa e juros de mora, da exação alcançada pela decisão 
declaratória, cujo fato gerador tenha ocorrido posteriormente à data de publicação 

Documento: 936099 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2010 Página  7 de 5



 
 

 
do pertinente acórdão do Supremo Tribunal Federal.' 
3. Desta sorte, concluiu com acerto o juiz a quo que (fls. 86): 'A opção ao 
benefício da MP nº. 1.858-9/99 não é obrigatória, mas, em havendo, ocorre (a) a 
confissão irretratável da dívida, (b) a aceitação plena e irretratável de todas as 
condições estabelecidas para o seu ingresso e permanência no Programa, (c) a 
impossibilidade de impor condições para se beneficiar do favor legal, ou continuar 
discutindo a matéria em juízo, (c) a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, com a possibilidade de parcelá-lo administrativamente, (d) a 
obrigatoriedade de desistir da ação e renunciar ao direito a que ela se funda no 
primeiro caso, e, no segundo caso, a compulsoriedade da parte interessada no 
benefício (isenção de multa e juros de mora) em pedir conversão em renda dos 
valores depositados em juízo, o que eqüivale ao pedido de desistência e renúncia, 
na medida em que culmina com o cancelamento administrativo da dívida e perda 
do objeto da demanda por ação voluntária da própria parte e (e) a possibilidade de 
extinguir o débito tributário, caso o recolhimento do valor exigido seja total, como 
no caso dos autos. 
Embora esta Colenda Turma já esposasse tese no sentido de que incabe verba 
honorária em opções de parcelamento (REFIS), tal entendimento foi modificado 
para prestigiar decisão da E. Primeira Seção que entendeu devida a verba nos 
casos de opção ao REFIS por força do art. 26 do CPC." (REsp n. 806.579, rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 16/11/2006.) 
"PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DE AÇÃO PARA ADESÃO AO REFIS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA 
PELO INSS. CABIMENTO. 
1. São dois os dispositivos que tratam de honorários advocatícios em caso de 
adesão ao REFIS: o § 3º do art. 13 da Lei 9.964/00 e o § 3º do art. 5º da Medida 
Provisória 2.061/00, convertida na Lei 10.189/01. Não foi objetivo deles criar 
nova hipótese de condenação em honorários, nem modificar as regras de 
sucumbência previstas no CPC ou em outra legislação. Simplesmente 
estabeleceram que a verba honorária que for devida em decorrência de desistência 
de ação judicial para fins de adesão ao REFIS também poderá ser incluída no 
parcelamento e seu valor máximo será de 1% do débito consolidado. 
2. Assim entendidos os dispositivos, verifica-se que a incidência ou não da verba 
honorária deve ser examinada caso a caso, não com base na legislação do REFIS, 
mas sim na legislação processual própria. Casos haverá em que os honorários 
serão devidos por aplicação do art. 26 do CPC, e em outros casos serão 
indevidos por força de outra norma (v.g., mandados de segurança). 
3. Em se tratando de embargos a execução fiscal promovida pelo INSS – em que 
não há, portanto, a inclusão do encargo legal do Decreto-lei 1.025/69 –, a 
desistência acarreta a condenação em honorários advocatícios, na forma e nos 
limites da legislação acima referida. 
4. Embargos de divergência providos." (EREsp n. 475.820-PR, DJ de 
15.12.2003, rel. Min. Teori Albino Zavascki.)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2004/0005895-6 REsp 640792 / RS

Números Origem:  199971000266498  200171120045032

PAUTA: 15/12/2009 JULGADO: 15/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARROZELLA ARROZEIRA TURELLA LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MIRIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARROZELLA ARROZEIRA TURELLA LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MIRIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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